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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 1/2014

de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

É ratificada a Convenção Internacional para a Proteção 
de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, 
adotada em Nova Iorque em 20 de dezembro de 2006, 
aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 2/2014, em 13 de dezembro de 2013.

Artigo 2.º

1 – A República Portuguesa declara reconhecer as com-
petências do Comité para os Desaparecimentos Forçados, 
nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 31.º 
da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as 
Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, adotada 
em Nova Iorque em 20 de dezembro de 2006.

2 – A República Portuguesa declara reconhecer as com-
petências do Comité para os Desaparecimentos Forçados, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 32.º da Con-
venção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas 
contra os Desaparecimentos Forçados, adotada em Nova 
Iorque em 20 de dezembro de 2006.

Assinado em 8 de janeiro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de janeiro de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 2/2014

de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo-Quadro de Parceria e Cooperação 
entre a União Europeia e os seus Estados membros, por 
um lado, e a República das Filipinas, por outro, assinado 
em Pnom Pene em 11 de julho de 2012, aprovado pela  
Resolução  da Assembleia da República n.º 3/2014, em 
13 de dezembro de 2013.

Assinado em 8 de janeiro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de janeiro de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 1/2014
de 16 de janeiro

Procede à oitava alteração à Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de novembro, 
que estabelece medidas de reforço da solidez financeira das 
instituições de crédito no âmbito da iniciativa para o reforço 
da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez nos 
mercados financeiros.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à oitava alteração à Lei 
n.º 63 -A/2008, de 24 de novembro, que estabelece me-
didas de reforço da solidez financeira das instituições de 
crédito no âmbito da iniciativa para o reforço da estabi-
lidade financeira e da disponibilização de liquidez nos 
mercados financeiros.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de novembro

Os artigos 2.º, 4.º, 4.º -A, 7.º a 10.º, 13.º, 14.º, 16.º, 16.º -A, 
18.º e 23.º da Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de novembro, alte-
rada pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 de abril, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 4/2012, 
de 11 de janeiro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 48/2013, 
de 16 de julho, e 83 -C/2013, de 31 de dezembro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Reforço dos rácios de fundos próprios

1 — O reforço da solidez financeira das instituições 
de crédito é efetuado através de operações de capi-
talização com recurso a investimento público, tendo 
em vista o cumprimento dos rácios de fundos próprios 
estabelecidos de acordo com a legislação e regulamen-
tação aplicáveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — A capitalização pode ser efetuada com recurso 
aos instrumentos ou meios financeiros que permitam 
que os fundos disponibilizados à instituição de crédito 
sejam elegíveis para os fundos próprios.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Outros instrumentos que sejam elegíveis para os 

fundos próprios de acordo com a legislação e a regula-
mentação aplicáveis;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




